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As reações adversas a medicamentos e/ou ali-
mentos destacam-se entre algumas das principais 
causas de procura por especialistas em alergologia 
e imunologia. Independentemente da apresentação 
clínica, o termo “alergia” é comumente utilizado por 
médicos de outras áreas e pacientes, referindo-se 
muitas vezes a reações sem o envolvimento do sis-
tema imunológico (intolerâncias), reações tóxicas, 
idiossincrásicas ou relacionadas a superdosagem. 

Apesar da diferente etiologia, as reações a me-
dicamentos e a alimentos apresentam uma série de 
semelhanças entre si. Em ambos os casos é notória 
a vasta gama de manifestações clínicas, a quantidade 
de fenótipos envolvidos e a dificuldade no diagnóstico. 
A anamnese detalhada é fundamental para direcionar 
as hipóteses da síndrome clínica relatada, mas não é 
suficiente para confirmar o diagnóstico1,2.

No caso da alergia alimentar, alguns testes la-
boratoriais podem corroborar a história clínica na 
elucidação diagnóstica. Nos pacientes nos quais a 
manifestação clínica foi decorrente de reação imu-
nológica do tipo I de Gell e Coombs, a mensuração 
da IgE específica para o alimento suspeito pode ser 
realizada in vivo (teste cutâneo de hipersensibilidade 
imediata - prick test ) ou in vitro (mensuração de IgE 

sérica específica por fluorescência imunoenzimática). 
A presença de anticorpos, no entanto, não significa 
reatividade clínica. Em outras palavras, teste positi-
vo não implica na retirada do alimento da dieta do 
paciente, se não houver história clínica convincente. 
Os testes laboratoriais devem servir como mais um 
instrumento para se estabelecer o diagnóstico, mas 
o teste de provocação oral ainda é considerado a 
única forma eficaz de se confirmar a presença de 
alergia2‑4.

Já no âmbito da hipersensibilidade a medica-
mentos, até há pouco tempo só estava disponível no 
Brasil a dosagem sérica de IgE específica, de baixa 
sensibilidade e apenas aplicável mediante suspeita 
de reações IgE-mediadas. Os testes disponíveis co-
mercialmente são restritos a um pequeno número de 
substâncias, como penicilina, amoxicilina, ampicilina, 
insulina e látex. Assim, os testes cutâneos com fárma-
cos e, principalmente, os testes de provocação, são 
fundamentais para diagnóstico e correta orientação 
dos pacientes5. 

Embora vários serviços acadêmicos utilizem os 
testes cutâneos e de provocação com medicamentos 
e alimentos há décadas, sua utilização na prática não 
universitária, particularmente na medicina privada, 

http://dx.doi.org/10.5935/2526-5393.20190001	



2  Arq Asma Alerg Imunol – Vol. 3, N° 1, 2019 Testes de provocação com medicamentos e alimentos – Auv MV et al.

era muito restrita, principalmente, pelo fato desses 
procedimentos não estarem incluídos na lista de 
procedimentos aprovados pela Associação Médica 
Brasileira (AMB), no Rol da Agência Nacional de 
Saúde Suplementar (ANS), tampouco no Sistema 
Único de Saúde (SUS). A experiência nacional aca-
dêmica com testes de provocação com drogas e ali-
mentos é reconhecida nacional e internacionalmente, 
com publicações sobre o tema, notificando sua im-
portância, efetividade e segurança quando realizados 
adequadamente, em condições controladas6,7. 

Há alguns anos, a ASBAI, em particular o 
Departamento de Ética e Defesa Profissional, vem 
lutando pela ampliação da atuação dos especialistas 
em Alergologia e Imunologia no que tange à atualiza-
ção de procedimentos e tecnologias inerentes à nossa 
prática. A partir de 2016, a ASBAI conseguiu ampliar o 
uso dos testes de contato, com ampliação do número 
de baterias incluídas, tanto na Classificação Brasileira 
Hierarquizada de Procedimentos Médicos (CBHPM), 
capitaneada pela AMB, quanto no Rol da ANS, permi-
tindo aos profissionais receber mais adequadamente 
os honorários referentes a esses testes. Os testes de 
contato com medicamentos, utilizados na investiga-
ção das reações tardias, já estão contemplados na 
CBHPM/AMB e no Rol/ANS desde então. 

Em 2018, juntamente com o apoio dos 
Departamentos Científicos de Alergia a Drogas e de 
Alergia Alimentar, o Departamento de Ética e Defesa 
Profissional conseguiu aprovação pela Câmara 
Técnica da AMB e consequente inclusão na CBHPM 
dos testes de punctura (prick test ) e intradérmico 
com medicamentos, bem como dos testes de pro-
vocação com fármacos e com alimentos (Tabela 1). 
Esse fato é um grande avanço, pois oferece maior 

respaldo técnico à realização desses procedimentos 
por nossos colegas da especialidade, categoriza e 
uniformiza uma sugestão pela AMB de pagamento 
mínimo de honorários médicos por tais tecnologias. 
Por fim, visando manter os associados atualizados 
quanto à correta abordagem dos pacientes com sus-
peita de hipersensibilidade alimentar ou a fármacos, 
os departamentos científicos envolvidos publicaram 
a atualização do Consenso Brasileiro de Alergia 
Alimentar e duas revisões sobre testes in vivo com 
medicamentos3,8,9. 

Entretanto, o caminho ainda é longo para que 
esses procedimentos tenham o merecido alcance 
na prática nacional, pública ou privada. Como ainda 
não estão incluídos no Rol da ANS e na Comissão 
Nacional de Incorporação de Tecnologias (CONITEC), 
esta última pelo SUS, a negativa de aceite ou mes-
mo de pagamento pelas operadoras de saúde e 
pelo sistema público dificultam a aplicação desses 
testes. De qualquer forma, a inclusão na CBHPM 
servirá como parâmetro técnico e justificativa para 
a inclusão desses procedimentos no Rol da ANS 
2020, processo pelo qual os três departamentos da 
ASBAI já estão debruçados ativamente. Esperamos 
que o processo todo seja de sucesso, permitindo 
aos pacientes o acesso aos testes diagnósticos 
necessários para seu correto manejo.

Código	 Descrição	 Porte 

2.01.01.36-8	 Teste de provocação oral (TPO) com alimentos 	 7A

2.01.01.37-6	 Teste cutâneo de puntura ou intradérmico com medicamentos (até 3 drogas) 	 4A

2.01.01.38-4	 Teste de provocação com medicamentos via oral 	 7A

2.01.01.39-2	 Teste de provocação com medicamentos via injetável 	 7B

Tabela 1
Códigos da Classificação Brasileira Hierarquizada de Procedimentos Médicos (CBHPM) dos testes cutâneos (punctura e in-
tradérmico) com medicamentos e testes de provocação com medicamentos e alimentos, aprovados pela Associação Médica 
Brasileira (AMB) em 2018, com portes para sugestão de honorário mínimo a ser repassado ao profissional
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